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NOTA PRÉVIA

O presente livro foi elaborado de modo a, num só volume, compilar a 
legislação dos impostos que constituem o sistema fiscal português. 

Tem como objectivo proporcionar aos seus destinatários (quer sejam 
estudantes, professores ou profissionais que lidem com o ramo do 
direito fiscal), a um preço acessível, a comodidade de evitar a aquisição 
de vários livros, certamente mais dispendiosos no seu conjunto e 
dispersivos na sua consulta. 

Não pretendendo ser uma obra exaustiva, é, no entanto, bastante 
abrangente, apresentando-se com uma organização e um formato que 
permitem o seu fácil manuseamento. 

Está dividido em sete pontos: Princípios, procedimentos e contencioso 
tributários [1], Impostos sobre o rendimento [2], Impostos sobre o 
consumo [3], Impostos sobre o património e outros considerados 
híbridos [4], Estatuto dos benefícios fiscais e outros [5], Regiões 
autónomas e autarquias locais [6] e Legislação complementar [7], que, 
por sua vez, se subdividem nos códigos fiscais e demais diplomas da 
ordem jurídica interna considerados fundamentais no sistema fiscal. 

Para além da legislação complementar inserida por ordem cronológica 
no ponto [7], também se encontra legislação complementar, quadros 
resumo e fórmulas de cálculo inseridos em notas a artigos de diversos 
diplomas, tanto nesse ponto como nos pontos [1] a [6]. O motivo dessa 
inserção/arrumação é de ordem prática, nomeadamente a sua relação 
directa com o assunto do artigo ou do diploma em causa, a sua 
especificidade e a consulta imediata. 

Contém os índices geral e cronológico e, junto a cada diploma, um 
índice sistemático para facilitar a consulta e dar o panorama geral do 
seu conteúdo. 

Na elaboração do livro foram ainda considerados os seguintes 
critérios:

–	 As normas revogadas são indicadas com menção do respectivo 
diploma e, quanto às normas alteradas, referenciam-se com menção 
dos diplomas publicados a partir de Dezembro de 2001;

–	 Relativamente às normas recentemente revogadas ou alteradas, 
transcreve-se a sua anterior redacção ou apenas a expressão objecto 
de alteração, no entanto, nos diplomas republicados faz-se menção 
das normas alteradas apenas a partir da republicação;

–	 Nos artigos de alguns diplomas criaram-se epígrafes em itálico, 
quando os textos legais não as prevêem, nos casos em que se 
considera fundamental a sua existência para facilitar a identificação 
do conteúdo;

–	 De acordo com o estabelecido nos decretos-lei que renumeraram o 
articulado e procederam à republicação do CIRC, IVA, RITI e EBF, 
bem como o que aprovou o novo CIEC e revogou o anterior, todas 

as remissões para preceitos destes diplomas na redacção anterior, 
consideram-se efectuadas para as disposições correspondentes 
resultantes da nova redacção, pelo que, com o intuito de facilitar a 
percepção dessa correspondência, junto de cada norma remissiva, 
indica-se o artigo novo com “(actual __ )”;

–	 Nas notas em que se referenciam diplomas incluídos no presente 
livro, indica-se com “[_ ]” o ponto onde estão inseridos e com 
“p.__” ou “pp.__” a página ou páginas respectivas;

–	 Nas notas em que se referenciam diplomas não incluídos no presente 
livro, indica-se um sítio da Internet onde se encontram disponíveis, 
nomeadamente os que aprovam modelos de declarações e formulários 
fiscais “(disponíveis em www.portaldasfinancas.gov.pt)”.

Importa referir que as notas, quadros resumo, fórmulas de cálculo, 
menção da correspondência entre artigos antigos e artigos novos, 
epígrafes em artigos de diplomas cujos textos legais não as prevêem e 
outras inovações, apresentados em caracteres diferenciadores – itálico – e 
que não sejam a transcrição de diplomas legais ou de instruções 
divulgadas, são da autoria e inteira responsabilidade dos autores, 
podendo o seu conteúdo não coincidir com a posição oficial, pelo que 
não dispensam a leitura dos diplomas originais. 

Esta 8.ª edição encontra-se actualizada a Fevereiro de 2012, incluindo 
a inúmera legislação publicada desde a saída da 7.ª edição de Setembro 
de 2010. Deve ter-se em atenção que, na sequência da criação da 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) em resultado da fusão da 
Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), Direcção-Geral das Alfândegas 
e Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC) e Direcção-Geral 
de Informática Tributária e Aduaneira (DGITA), quaisquer referências 
feitas em leis ou documentos às extintas direcções-gerais consideram‑se 
como efectuadas à AT.

Sendo previsível que continue a verificar-se a ocorrência de frequentes 
alterações legislativas e a consequente necessidade de actualização 
permanente desta colectânea, serão elaboradas actualizações com indicação 
das páginas do livro onde devem ser inseridas, a disponibilizar para 
consulta e impressão até à próxima edição em www.areaseditora.pt. 

O rigor colocado na elaboração deste livro não invalida que possa 
conter eventuais gralhas ou incorrecções. Agradece-se, desde já, a todos 
os que tiverem a amabilidade de no-las comunicar e/ou enviar críticas 
e sugestões, podendo fazê-lo para os seguintes endereços: Jose.Martins.
Marreiros@at.gov.pt; Helena.Valente.Marques@at.gov.pt.

Finalmente, esclarece-se que, nesta edição, ainda não é utilizada a 
grafia do novo Acordo Ortográfico, excepto, por razões óbvias, na 
transcrição da legislação publicada em 2012.

Lisboa, Fevereiro de 2012
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